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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo narrar e contextualizar a mediação como técnica de 
resolução de conflitos, a partir da experiência adquirida no Projeto de Extensão “Conflitos 
Sociais e Direitos Humanos: alternativas adequadas de resolução e tratamento” desenvolvido 
pelo Curso de Direito da Unijuí/Santa Rosa, desde o ano de 2012.  Busca demonstrar que a 
mediação pode ser um modo adequado para solucionar controvérsias familiares, sem com isso 
acionar o Poder Judiciário. Com a aplicação dessa técnica revela-se possível preservar os 
laços afetivos, respeitando os sentimentos e interesses dos conflitantes, considerando que nas 
relações continuadas, como as familiares, é imprescindível que essas questões sejam 
compreendidas claramente para que os conflitos sejam efetivamente resolvidos. Para o 
desenvolvimento do trabalho em um primeiro momento abordar-se-á a mediação como 
método de resolução de conflitos, em um segundo momento, a mediação como método 
adequado de resolução de conflitos familiares e, por fim, a experiência do projeto de extensão 
universitária. Para o desenvolvimento do trabalho foi utilizada a técnica de pesquisa 
consistente na revisão bibliográfica de textos sobre a temática em foco, bem como relato de 
experiência no projeto de extensão universitária.  
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ABSTRACT 
This article aims at narrating and contextualizing mediation as a technique of conflict 
resolution, from the experience acquired in the Extension Project "Social Conflicts and 
Human Rights: suitable alternative resolution and treatment" developed by the Law Course of 
Unijuí / Santa Rosa, 2012. It seeks to show that mediation can be appropriate ways to solve 
family disputes, without thereby trigger the judiciary. With the application of this technique it 
is proved that it is possible to preserve the emotional ties, respecting the feelings and interests 
of conflicting, whereas in continuous relations, such as family, it is essential that these issues 
are clearly understood so that conflicts are effectively solved. For the development of this 
paper, firstly mediation will be addressed as a method of conflict resolution, in a second stage, 
meditiation will be addressed as an appropriate means of solving family conflicts and, finall 
the experience of the university extension project. For this paper development we have used 
the consistent research technique in the texts literature review on the subject in focus and 
reporting experience in the university extension project.  
Keywords: Conflict. Judicial power. Mediation. University Extension.  
 
 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
A efetivação do Direito Fundamental de Acesso à Justiça, assegurado na Constituição 
Federal do Brasil de 1988, esbarra em inúmeras dificuldades práticas vivenciadas no cenário 
brasileiro, decorrentes de fatores sociais, econômicos, políticos e culturais. Estas dificuldades 
são ainda maiores para as pessoas de baixa renda, que, muitas vezes, não sabem como 
resguardar os seus direitos ou não compreendem a linguagem e os procedimentos jurídicos 
adotados. Na busca de oferecer uma justiça mais rápida, barata e eficaz, adequada à realidade 
da maior parte da população do país, estão sendo adotados métodos alternativos e adequados 
de resolução de conflitos em consonância com a oferta da jurisdição tradicional. 
Entre os métodos adotados, o presente trabalho por objetivo enfatizar a Mediação, 
ressaltando a sua importância nesse novo contexto, bem como, suas principais características 
e princípios. Também, de forma especial, será abordado o papel da mediação no que tange à 
resolução de conflitos familiares, tendo como referência os resultados obtidos no Projeto de 
Extensão Mediação de Conflitos desenvolvido pelo Curso de Direito, no âmbito do 
Departamento de Ciências Jurídicas e Sociais da Universidade Regional do Noroeste do 
Estado do Rio Grande do Sul - Unijuí.  
 
1 MEDIAÇÃO: ASPECTOS GERAIS 
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Tradicionalmente a resolução de conflitos tem se dado por meio de uma resposta 
jurisdicional decorrente da atuação do Poder Judiciário. No entanto, o arcabouço jurídico 
tradicional não mais corresponde aos anseios e necessidades da vida contemporânea, nem 
mais consegue fornecer soluções aos novos problemas emergentes. Este desarranjo jurídico 
produziu um repensar dos padrões, que resultaram em medidas alternativas as resoluções de 
conflitos (WOLKMER, 2001). 
Nesse cenário de crise do modelo tradicional de “dizer o direito” outros métodos de 
tratamento de conflitos têm sido objeto de estudo e de experiências práticas, como a 
mediação, que pressupõe o diálogo entre as conflitantes para que, com a condição do
mediador, se sintam aptos e seguros a decidir qual é a melhor forma de conduzir as 
controvérsias em pauta. 
A mediação pode ser definida como um método consensual aplicado para a solução de 
conflitos judicializados e não judicializados, visando o restabelecimento da comunicação 
entre os conflitantes. Marcada pela capacidade de proporcionar o resgate do relacionamento 
entre os envolvidos, especialmente nas relações continuadas, o tratamento do conflito por 
intermédio da mediação buscar evitar a ressignificação do conflito aparente e permite a 
participação efetiva das partes na busca de uma real e verdadeira postura democrática da 
justiça e de seu escopo de pacificação social. Como lembra Lília Maia de Morais Sales (2004, 
p. 23): 
O termo mediação procede do latim mediare, que corresponde a mediar, colocar-se 
ao meio. Trata-se do emprego de procedimentos dialogais que, de forma 
colaborativa e amigável, incentivam a solução de controvérsias de forma que melhor 
atendam aos anseios das partes. 
Portanto, de sua raiz etimológica extrair-se o conceito da mediação. Mediação é ação 
de estar no meio. Compõe a ideia de um terceiro elemento que equilibra os envolvidos no 
conflito, e que, sobretudo, não está acima dos conflitantes, mas entre eles. Em razão disso a 
mediação é tomada como uma metodologia de tratamento de conflitos em que um terceiro, 
chamado mediador, auxilia os envolvidos em uma situação conflitiva a tratá-la, traduzindo-se 
na composição de uma solução adequada e aceitável para as questões postas e que permita a 
continuidade das relações interpessoais. 
  A mediação não julga ou procura culpados. Como destaca Vezzulla (1999, p. 114) 
“analisa o passado para que fiquem esclarecidas as inter-relações e sejam trazidos à tona os 
desejos do presente e do futuro”. Assim a mediação gera dois sujeitos: o ganhador e o 
ganhador e se coloca como alternativa a lógica determinista binária de um processo judicial 
em que uma parte termina ganhadora e outra perdedora. 
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Desse modo, a mediação vem construindo uma nova postura social ante o litígio, 
tendo por objetivo a aproximação das partes por meio do mediador, que é terceiro imparcial 
devidamente capacitado para desempenhar o papel de facilitador, viabilizando a condução 
harmoniosa e produtiva da sessão de mediação. A mediação é considerada como maneira 
“ecológica de resolução dos conflitos sociais e jurídicos, uma forma na qual o intuito da 
satisfação do desejo substitui a aplicação coercitiva e tercerizada de uma sanção legal” 
(WARAT, 2001, p. 05). 
Para atingir resultados positivos na condução da mediação denota-se de extrema 
relevância a observância dos princípios norteadores consolidados como a liberdade das partes, 
a não-competitividade, o poder de decisão das partes, a informalidade processual e a 
confidencialidade no processo (MORAIS; SPENGLER, 2008), os quais vêm textualmente 
reproduzidos no art. 2º da Lei nº 13.140, em vigor desde 26 de dezembro de 2015, bem como 
no contexto do Novo Código de Processo Civil, Lei nº 13.105/2015, que em seu art. 166 
estabelece que a conciliação e a mediação são informadas pelos princípios da independência, 
da imparcialidade, da autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da 
informalidade e da decisão informada. 
Pelo princípio da independência, o mediador não pode possuir relações de amizade, 
parentesco ou subordinação com os mediandos, pois tais relações poderiam ruir com 
imparcialidade do mediador. A independência está ligada também ao fato de que o mediador, 
no exercício de seu oficio, não deve influenciar os conflitantes, seja com palavras, gestos, 
opiniões ou mesmo com seus costumes e valores. 
Como destaca Spengler (2016), a independência, antes de ser um princípio, traduz-se 
em uma característica da mediação, na medida em que garante autonomia e liberdade ao 
mediador para que possa conduzir a sessão de mediação com seus conhecimentos e vivências, 
desde que lícitos e adequados, sem o direcionamento e pressões impostas por um 
procedimento padrão e pela busca de resultados. 
Pelo princípio da imparcialidade, deve o mediador guardar uma justa distância entre os 
mediandos. Distância medida pela postura ética de “colocar-se entre”, sem conferir privilégios 
a um dos conflitantes em detrimento do outro, porém deixando-se tocar pelo problema. Como 
destaca Resta (2004) o espaço da mediação antes de tudo é o espaço entre o “isto” e o “aquilo” traduzido 
pela expressão “estar no meio”, assumindo o problema, deixando de lado a neutralidade do sentir para alcançar 
um “lugar comum”, participativo, no qual poderá ser promovido o encontro dos extremos, mesmo os mais 
antagônicos e conflitantes.  
Estamos pois, neste espaço real, entre dois extremos, dentro dos quais a medietas 
conquista a posição difícil, mas rica, do ficar no meio, do compartilhar, do pertencer 
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comum; não é espaço de subtração como aquele ocupado pelo juiz que deve perder a 
própria identidade e mascarar-se, confundindo-se, no espírito da lei. [...] A virtude 
do mediador é aquela de estar no meio, de compartilhar, e até mesmo do “sujar as 
mãos” (RESTA, 2004, p. 125).  
O princípio da autonomia da vontade está ligado ao poder de decisão que a mediação 
confere aos mediandos. Ao invés de aguardar por uma solução imposta por terceiro, como 
ocorre quando da prolação de uma sentença, a mediação, por meio do diálogo, entrega aos 
envolvidos no conflito a possibilidade de delineamento de soluções, de modo que encontrem 
autonomamente a melhor forma de tratamento do conflito. Ademais, pelo princípio da 
autonomia é importante que os mediandos manifestem a concordância em participar dessa 
forma de resolução de conflitos e que tenham a certeza de que as manifestações aduzidas na 
sessão de mediação permanecerão resguardadas pela privacidade e somente os fatos 
autorizados pelos mediandos serão externados. 
Nesse sentido, a autonomia da vontade é completada pela característica da privacidade 
e confidencialidade de uma sessão de mediação, haja vista que o desenvolvimento do 
processo de mediação deve-se dar em ambiente reservado e as informações, fatos e 
acontecimentos narrados, em regra, salvo interesse público, somente serão divulgados se esta 
for a vontade dos mediandos (MORAIS; SPENGLER, 2008). 
A oralidade que se encerra no princípio da informalidade, revela a mediação como um 
processo informal, em que se permite aos envolvidos no conflito que falem de suas questões, 
de seus interesses e de seus sentimentos sem estarem atrelados a uma forma, como ocorre de 
modo recorrente no processo judicial tradicional estruturado em debates de teses e contra-
teses jurídicas. Por fim, pelo princípio da decisão informada o processo de mediação “prevê a 
necessidade de esclarecer aos participantes como funciona a sessão, sobre a escolha de 
participar ou não, propor acordos ou se calar, aceitá-los ou refutá-los” (SPENGLER, 2016, p. 
109). 
Nesse aspecto, destaca-se que o acordo não é o único, nem o principal objetivo da 
mediação. O entendimento dos conflitantes acerca do conflito real e dos sentimentos pessoais 
envolvidos, além da possibilidade de enfrentamento do problema a partir do diálogo e da 
reflexão sobre os atos de cada um dos indivíduos é o que de fato intenta uma sessão de 
mediação. Assim, os mediandos podem tomar decisões sob a perspectiva de suas reais 
necessidades, as quais no âmbito de um processo judicial podem ficar à margem dos 
procedimentos. 
Como destaca Michelon (1999) ainda que os mediados sejam encaminhados 
obrigatoriamente para a mediação, como ocorrem em alguns países, as pessoas envolvidas 
FERNANDA SERRER;  FRANCIELI FORMENTINI 
 
 
 
                                                                                                                                                                        (RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 11 • jan./jun. • 2016 
 
86 
devem ter a liberdade de optar pela continuidade ou não do processo. As partes devem estar 
livres para escolher a mediação como processo para solucionar o conflito e livres para 
escolher o mediador em que depositem confiança. A imprescindibilidade de observar a 
voluntariedade e autonomia de vontades das pessoas envolvidas no conflito em optar pela 
adoção da mediação como forma de autocomposição está claramente expressa na Lei nº 
13.105/2015.  
Assim, ao inserir a mediação na sistemática processual, o novo CPC prevê no §5º do 
artigo 334 que o autor e o réu podem indicar o desinteresse pela utilização da técnica, na 
petição inicial ou na contestação, respectivamente.Salienta-se que os procedimentos da 
mediação não possuem uma forma pré-estabelecida e engessada, como os processos judiciais, 
que tem um procedimento previsto e estabelecido para cada ato processual. Assim, é possível 
adaptar as sessões de mediação, com a escolha da melhor técnica ao tipo de conflito e os 
interesses envolvidos. Daí o papel proativo do mediador que deve possuir
ou desenvolver certas habilidades, o que não significa dizer que apenas pessoas com um perfil 
específico possam ser mediadoras, pelo contrário, como destaca Azevedo (2009, p. 59) 
o processo de mediação é flexível o suficiente para se compatibilizar com diversos 
tipos de personalidades e maneiras de proceder. Assim, entende-se que apesar de ser 
mais eficiente selecionar pessoas para serem treinadas como mediadores com base 
em suas características pessoais, as habilidades autocompositivas são adquiridas 
predominantemente por intermédio de um adequado curso de técnicas 
autocompositivas.  
Nesse sentido, para buscar melhorar ou restabelecer a comunicação entre os sujeitos 
envolvidos no conflito, o mediador deve se valer do uso de um conjunto de técnicas de 
mediação que incluem a escuta ativa, a empatia, o parafraseamento ou reflexão, o feedback, as 
perguntas abertas, a observação das expressões, anotações e sessões individuais (BRAGA 
NETO, 2007). Dentre as técnicas disponíveis ao mediador para a condução de uma sessão de 
mediação destaque merece a técnica da escuta ativa, por ser aglutinadora e facilitadora da 
aplicação de outras técnicas como a empatia, a reflexão e o parafraseamento. A escuta ativa se 
traduz na capacidade de escutar a mensagem inteira, ou seja, reconhecer que o ato de 
comunicar-se contém uma porção verbalizada e outra simbólica, por vezes, materializada em 
posturas e movimentos corporais.  
Dessa forma, é preciso ler e sentir não apenas as palavras, mas a postura que vem de 
dentro de cada um dos mediandos. Por isso a empatia está vinculada à escuta ativa “pois 
requer certa sensibilidade entre as pessoas que estão tentando se comunicar. Significa colocar-
se na posição do outro, buscando compreendê-lo.” (SALES, 2007, 113). Prossegue a autora, 
relacionando a escuta ativa às técnicas do feedback e do resumo, 
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O retorno – compreensão da mensagem – e a troca de informações são 
imprescindíveis para a comunicação efetiva. Assim é o chamado feedback 
(retroalimentação). Para facilitar esse feedback, ou seja, a interação dos indivíduos, é 
interessante que o mediador: deixe claro que possui a intenção de ajudar- não deve 
colocar-se na posição de superioridade; descreva a situação de modo claro, evitando 
opiniões e julgamentos antecipados; concentre-se no problema real, evitando 
questionamentos que apenas distorcem a comunicação; resuma o que foi discutido e 
que essas informações sejam objeto de reflexão para que fique claro que as partes 
compreenderam o que foi discutido, ou seja, tenham efetivamente se comunicado 
(SALES, 2007, p. 113-114). 
Portanto, a utilização das técnicas possibilita ao mediador desenvolver a mediação de 
modo a permitir o restabelecimento do diálogo. Inspirado nos ensinamentos de Vezzulla 
(2001) para quem a mediação pode ser dividida em 7 fases, Braga Neto (2007) descreve o 
procedimento em 8 etapas: pré- mediação, abertura, investigação, agenda, criação de opções, 
avaliação das opções, escolha das opções e solução e sintetiza dizendo que  
Inicialmente a preparação envolve o esclarecimento sobre o processo e sua 
aplicabilidade ao caso e a adesão dos envolvidos. Em seguida, procede-se a uma 
análise das questões pertinentes ao conflito. [...] Uma vez conhecida toda a comple-
xidade das questões identificadas durante o diálogo desenvolvido, são elencados, 
sob consenso, todos os pontos diretos ou indiretos do conflito – enfim, o que se 
deseja efetivamente resolver. Para cada tema elencado, há que se pensar em 
alternativas de solução, uma vez que quanto mais possibilidades existirem, mais 
fácil a escolha do que é melhor e mais adequado aos motivadores dos envolvidos no 
conflito. Dessa maneira, ampliam-se as possibilidades de alcance de soluções 
(BRAGA NETO, 2007, p. 110). 
 
É bom lembrar que a mediação trabalha com pessoas e, desse modo, mesmo com a 
utilização de todas as técnicas e observância das etapas que compõe o procedimento, a mesma 
poderá não resultar no produto desejado. (BRAGA NETO, 2007). De qualquer forma, para os 
envolvidos é relevante que fique claro que a mediação não é um processo impositivo e o 
mediador não tem poder de decisão. As partes é que decidirão todos os aspectos do problema, 
sem intervenção do mediador, de modo autônomo, responsável e comprometido. Por ser a 
mediação um instituto democrático, voluntário e pacificador, os resultados são de muita 
eficácia, pois se baseia no relacionamento entre as pessoas, com base no entendimento 
comum, na busca das melhores soluções para os envolvidos. 
 
2 A MEDIAÇÃO COMO FORMA DE RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS 
FAMILIARES 
 
As relações familiares sempre foram pauta de estudo e discussão no âmbito jurídico e 
social. Nas últimas décadas o papel da família e a sua constituição e organização sofreu 
inúmeras transformações. Acerca das transformações da família destaca-se o disposto por 
Eliane Goulart Martins Carossi (apud TARGA, 2004, p. 49):  
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 A família iniciou sua passagem para a contemporaneidade com o ingresso da 
mulher no mercado de trabalho por volta de 1950 e com a conquista da igualdade 
entre os cônjuges. A partir da descoberta da pílula anticoncepcional, em meados de 
1967, a família deixou de ser uma entidade econômica e o casamento passou a ser 
alicerçado no amor e não mais em um contrato econômico. 
Nos dias de hoje, os casamentos e uniões ocorrem mais tarde e, em regra, são pautados 
na liberdade de escolha, seja quanto ao parceiro, seja quanto a manutenção ou não da relação, 
a qual sustenta-se hodiernamente no valor do afeto. É o afeto recíproco entre os membros 
familiares que justifica a instituição família à luz da modernidade e da proteção à dignidade 
da pessoa humana, princípio instituidor da ordem constitucional brasileira. A família é o 
espaço destinado à convivência familiar, à promoção da solidariedade, ao respeito mútuo, à 
realização de valores, à educação e formação da personalidade das crianças.  
Segundo Lôbo (2011, p. 17) “enquanto houver affectio haverá família, unida por laços 
de liberdade e responsabilidade, e desde que consolidada na simetria, na colaboração, na 
comunhão de vida”. É a vontade de constituir família (affectio) que a discrimina de outros 
núcleos, que não familiares. Os conceitos de família, não atendem somente homem-mulher, 
mas sim possibilitam que pessoas do mesmo sexo, contraiam uniões e constituam famílias. 
Partindo desta ideia, formaram-se as famílias monoparentais, interraciais, homoafetivas, entre 
outras tantas classificações que podemos encontrar. 
Com o intuito de administrar as diferenças que surgem destas relações, se faz 
necessário o uso de um diálogo efetivo, inclusivo e respeitoso. Nesse sentindo, a mediação 
torna-se uma ferramenta indispensável no que tange a administração dos litígios que decorrem 
das relações familiares. A ausência de uma boa administração das controvérsias familiares 
destrói as relações, gerando inúmeras demandas judiciais, que por vezes não solucionam os 
anseios dos envolvidos. Nesse sentido, pontua Zélia Maria de Melo e Zuleica Dantas Pereira 
Campos (2004, p. 61): 
As rupturas das tradições provavelmente propiciaram uma quebra nas relações 
vinculares. Por isso um desarrumo no percurso do ritmo familiar, o que transforma 
os laços em desenlaço e a ordem em desconserto, criando-se assim, vivências de 
transgressões. Em decorrência, abrem espaço para a violação dos direitos e deveres 
individuais e coletivos. 
As relações familiares são essencialmente complexas, pois envolvem sentimentos 
comuns e diversos que ora geram afetos, ora geram desafetos. Por essa razão, os métodos 
adversariais de solução de conflito utilizados atualmente, não atendem as necessidades das 
demandas familiares, pois somente lhes impõe os dispositivos legais concernentes a matéria, 
não adentrando na questão emocional dos envolvidos.  Para que o impasse seja solucionado 
de forma integral, necessário se faz a construção de um diálogo aberto, em que os envolvidos 
expõem seus sentimentos e interesses, tendo por objetivo a manutenção dos vínculos, 
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metodologia adotada pelos mecanismos adequados de resolução de conflitos, como é o caso 
da mediação. A mediação familiar incentiva a comunicação entre as partes para que estas 
construam a solução do litígio em discussão. Para Oliveira (apud TARTUCE, 2008, p. 106- 
107), 
A mediação vai mais longe, à procura das causas do conflito, para sanear o 
sofrimento humano que daí se origina ao casal e aos seus descendentes. O objetivo é 
evitar a escalada do conflito familiar que nem sempre se extingue com o mero 
acordo imposto de cima para baixo.  
A utilização da mediação como ferramenta de resolução dos impasses decorrentes das 
relações familiares se mostra muito satisfatória, uma vez que, facilita a manutenção das 
relações, incentivando as partes a encararem o conflito de forma positiva, como um agente 
transformador, entendendo o conflito como algo natural das relações.  
Stella Breitman e Alice Costa Porto (2001, p. 67) pontuam que:
Podemos dizer que a mediação familiar tem o poder de operar mudanças ou 
transformações, abrindo inúmeras portas caminhos para que cada pessoa envolvida 
no processo de mediação escolha o percurso mais conveniente a si e ao seu 
adversário, naquela situação conflitiva naquele momento. 
Dessa maneira, a mediação proporciona uma verdadeira transformação no modo de 
administração dos conflitos familiares, conscientizando os mediados de que devem buscar de 
forma autônoma a solução para seus conflitos, sensibilizando-os da importância do diálogo 
pacífico para construção de uma solução mutuamente satisfatória. 
 
3 MEDIAÇÃO FAMILIAR NO CONTEXTO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 
 
O projeto “Conflitos Sociais e Direitos Humanos: Alternativas Adequadas de 
Tratamento e Resolução”, desenvolvido pelo Curso de Graduação em Direito da Unijuí, tem 
como um dos seus objetivos a discussão e a aplicação prática da mediação extrajudicial no 
âmbito civil, de modo a possibilitar e estimular a resolução de conflitos sem a necessidade de 
ingressar com pedido judicial. O projeto iniciou suas atividades no ano de 2012, junto ao 
Escritório Modelo do Curso de Direito da Unijuí, na cidade de Santa Rosa. O principal 
objetivo da implantação do referido projeto foi de permitir uma nova forma de conduzir a 
resolução de controvérsias, com ênfase nos conflitos familiares, os quais, na época, 
representavam o maior número de demandas. 
Ademais, o projeto busca a socialização de informações, a promoção da cultura da 
paz, a integração entre a Universidade e a comunidade externa, fomentando a criação e 
qualificação dos espaços públicos que garantam o exercício da cidadania e estimulem a 
autogestão dos conflitos por aqueles que os vivenciam. Em termos metodológicos o projeto se 
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desenvolve em cinco etapas. A primeira etapa consiste na triagem dos casos que chegam ao 
Escritório de Prática Jurídica do Curso de Direito, campus Santa Rosa-RS. São agendadas 
entrevistas de usuários, parcela carente da população local, especialmente com questões de 
direito de família, para a análise do possível encaminhamento à sessão de mediação. Essa 
triagem é realizada por um mestrando (bolsista) do Curso de Mestrado em Direitos Humanos 
da Instituição, conjuntamente com um aluno da graduação vinculado ao Projeto de Extensão, 
com a supervisão das professoras extensionistas. 
No segundo momento, constatada a possibilidade de realizar a mediação em razão do 
diagnóstico da natureza do conflito, bem como da voluntariedade do usuário, imediatamente 
as entrevistadoras realizam o contato com o outro mediando, convidando-o para participar da 
sessão de mediação. Com o aceite do convite, a sessão de mediação é agendada em prazo 
nunca superior a dez dias, contados do aceite. 
            A terceira etapa ocorre no dia e hora designados para a realização da sessão de 
mediação. Presentes os mediandos, os mesmos são recebidos pela mediadora professora e 
pela co-mediadora bolsista, em sala de mediação adequadamente montada para o 
desenvolvimento das técnicas de mediação. Aos mediandos são esclarecidos os objetivos da 
mediação e os princípios norteadores, além de colhido o compromisso de participarem da 
sessão de modo colaborativo. Nas sessões é possível a participação de observadores, alunos 
da graduação em estágio obrigatório, os quais firmam termo de confidencialidade e além de 
avaliarem o trabalho dos mediadores, preenchem relatório buscando destacar as posições, 
interesses e sentimentos dos mediandos, bem como as técnicas utilizadas ao longo da sessão. 
Em havendo necessidade pode ser agendada mais de uma sessão de mediação. 
O quarto momento consiste, quando possível, na realização do acordo, com a lavratura 
do termo e encaminhamento para a homologação judicial. Caso a mediação não resulte em um 
acordo, em função dos impedimentos previstos na Lei de Mediação para a atuação do 
mediador como procurador judicial, os mediandos são encaminhados a Defensoria Pública da 
Comarca. Finalmente, a quinta etapa, ocorre após o encerramento da sessão de mediação, com 
a aplicação de questionário de avaliação da(s) sessão(ões) de mediação, bem como coleta de 
informações sobre essa forma de resolução de conflitos. 
Desde o início das atividades do projeto os conflitos familiares foram os mais 
frequentes, sendo que a maioria deles relativos à guarda, alimentos para filhos menores, 
dissolução de união estável, separação, divórcio e partilha de bens. O principal objetivo com a 
aplicação da mediação é amenizar os conflitos familiares e evitar que se tornem crônicos e 
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impulsionem novos conflitos, assegurando a aplicação de uma justiça personalizada e 
participativa, onde os próprios conflitantes, com liberdade, dialoguem e ajustem os termos do 
acordo, deixando de transferir ao Poder Judiciário a incumbência de resolver os litígios 
familiares, os quais não são essencialmente jurídicos, mas também sociais e emocionais. 
(REIS; FORMENTINI, 2014). 
Nesse sentido, destacam-se, a título de exemplo, alguns atendimentos conduzidos 
pelos mediadores do projeto: 
um dos casos a solução encontrada pelos conflitantes foi de o pai permanecer com a 
guarda de um filho e a mãe com a guarda do outro filho menor, sendo que a 
responsabilidade pelo sustento do filho é do genitor que está com a guarda. Nesse 
caso, as visitas podem ser livremente exercidas, o que possibilitará a manutenção 
harmônica dos laços afetivos entre os membros da família. Em outro atendimento, 
depois de muitos encontros individuais, o casal se reconciliou, uma vez que nas 
sessões realizadas refletiram sobre os problemas do relacionamento, o que 
possibilitou a resolução dos desacertos e o restabelecimento do vínculo. Assim, a 
partir da experiência prática verificou-se que nos atendimentos realizados
os resultados foram positivos, já que na maioria deles os conflitantes chegaram a um 
consenso acerca da melhor forma de resolver seus conflitos, observando os 
interesses e necessidades de cada um. Ademais, não ocorreu nenhum agravamento 
do conflito durante as sessões realizadas (AVOZANI; FORMENTINI; MORSCH, 
2013). 
 
Em outro atendimento a genitora do menor procurou o atendimento do Escritório 
Modelo com o intuito de ajuizar ação de alimentos em face do genitor, o qual vinha 
descumprimento o acordo verbal entabulado no que tange ao pagamento da verba alimentar 
ao filho menor. Após ter sido encaminhada para o projeto de mediação e realizadas sessões 
individuais, nas quais os genitores do menor manifestaram suas possibilidades e necessidades, 
foi definida a forma para o cumprimento do dever de alimentar do genitor, assim, evitando-se 
uma disputa litigiosa. (REIS; FORMENTINI, 2014). 
Desse modo, a mediação extrajudicial surge com implicações positivas na resolução 
dos conflitos familiares, já que as medidas adotadas buscam a autocomposição das questões 
em disputa, buscando “aproximar as partes para discutir questões de interesse mútuo ou não, 
observando e mediando pontos de vista convergentes e divergentes” (BRAGANHOLO, 2005, 
p. 72). Além das sessões de mediação, desde o ano de 2015 o projeto tem voltado esforços no 
sentido de difundir a prática da mediação nos mais diversos contextos, realizando oficinas e 
círculos de diálogo em escolas e Centros de Referência e Assistência Social do município de 
Santa Rosa, RS, o que pode ser um elemento de transformação da vida das pessoas com o 
exercício de virtudes como a cooperação, solidariedade e harmonia social e, 
consequentemente fomentar uma cultura de paz no âmbito familiar, das escolas e da 
comunidade em geral (FORMENTINI; SERRER; KOLING, 2015). 
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Em mais de três anos de trabalho verifica-se que as mediações realizadas no âmbito do 
projeto têm tido resultados extremamente positivos, pois aqueles que optaram por participar 
da mediação conseguiram restabelecer o diálogo, mantendo os laços afetivos e o respeito 
mútuo. Assim, em algumas situações os envolvidos retornam ao Projeto com o intuito de 
realizarem novos ajustes e dialogar a respeito de novos fatos que ocorreram após o primeiro 
atendimento. Percebe-se com o desenvolvimento do projeto que o tratamento dos conflitos 
familiares deve levar em consideração questões como a preservação dos laços afetivos e os 
interesses de todos os envolvidos, os quais, muitas vezes, são subjacentes e de difícil 
identificação nas audiências. Nesse sentido, as sessões de mediação se constituem em um 
espaço apropriado para o diálogo e exposição dos sentimentos. 
Além das sessões de mediação, no ano de 2015 o projeto tem voltado esforços no 
sentido de difundir a prática da mediação nos mais diversos contextos, o que pode ser um 
elemento de transformação da vida das pessoas com o exercício de virtudes como a 
cooperação, solidariedade e harmonia social e, consequentemente, fomentar uma cultura de 
paz no âmbito familiar, das escolas e da comunidade em geral. Assim, o principal objetivo é 
empoderar os indivíduos para que tenham capacidade de desenvolver, especialmente por meio 
do diálogo, formas de resolver os problemas decorrentes das relações sociais sem a 
intervenção do Poder Judiciário, evitando assim os litígios judiciais, especialmente para 
dirimir conflitos decorrentes de relações continuadas como as familiares. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Nota-se a partir desse estudo que a mediação como método consensual de tratamento 
de conflitos se revela como instrumento eficaz para atender os anseios de uma sociedade cada 
vez mais conflitiva. Sem a pretensão de se tornar substituta do Poder Judiciário ou fornecer 
soluções rápidas aos conflitos, a operacionalização da mediação é uma mudança de paradigma 
e promove uma cultura de paz e humanização de vínculos, valorizando o indivíduo e 
permitindo sua participação efetiva na construção de soluções possíveis e eficazes para os 
conflitos em que se insere. 
Quanto à aplicabilidade da mediação no tratamento de conflitos familiares a percepção 
de que os problemas de família antes de serem questões jurídicas são afetivas, emocionais, 
relacionais, justifica a mediação como um horizonte adequado para o enfrentamento de 
conflitos dessa natureza. A mediação trabalha os sentimentos que estão subjacentes ao 
conflito aparente, desvelando para os envolvidos quais são os pontos de convergência de seus 
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discursos e permitindo a geração de soluções baseadas no diálogo e no reconhecimento das 
necessidades de todos os envolvidos no conflito, pai, mãe, filhos, avós, ligados por laços de 
afetividade.  
Em linhas gerais, percebe-se que a mediação familiar permite inovar na definição da 
pacificação do conflito, pois ao restaurar a comunicação entre um casal em processo de 
separação permite a construção de novos contornos para a parentalidade, responsabilizando as 
partes e humanizando os vínculos. Portanto a mediação leva as partes a entenderem a origem 
do conflito para então gerarem opções de soluções, sem a necessidade de enfrentar longas e 
custosas demandas jurídicas, resultando em uma qualidade de vida infinitamente melhor para 
as pessoas envolvidas e desobstruindo o sistema judiciário, possibilitando que despenda seu 
tempo para resolver as demandas de maior complexidade jurídica. 
 Também vale ressaltar que o procedimento da mediação para a resolução do conflito é 
relativamente mais rápido, eficaz e menos oneroso que uma demanda judicial comum. Enfim, 
é possível concluir que a mediação pode ser um primeiro passo na construção de um Direito 
mais humano, mais ético, voltado ao resgate pessoal e social e, uma vez implementada, pode 
se revelar um fator de promoção e disseminação de uma cultura de paz nas relações humanas 
em geral.  
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